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Artigo 10.º
Disposição complementar

O disposto no presente decreto -lei não prejudica a apli-
cação integral do artigo 35.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 120 dias após a sua 
publicação, com exceção do n.º 5 do artigo 1.º, que entra 
em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Miguel Fernando 
Cassola de Miranda Relvas.

Promulgado em 11 de maio de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de maio de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Código de Vocabulário Comum

a) 302XXXXX -Y — Equipamento e material infor-
mático.

b) 324XXXXX -Y — Redes.
c) 325XXXXX -Y — Equipamento e material para te-

lecomunicações.
d) 3571XXXX -Y — Sistemas de comando, controlo e 

comunicação e sistemas informáticos.
e) 48XXXXXX -Y — Pacotes de software.
f) 45314XXX -Y — Instalação de equipamento de te-

lecomunicações.
g) 452316XX -Y — Construção de linhas de comuni-

cações.
h) 452323XX -Y — Construção de linhas telefónicas e 

de comunicações e obras anexas.
i) 503XXXXX -Y — Serviços de reparação e manuten-

ção e serviços conexos relacionados com computadores 
pessoais e com equipamento burótico, audiovisual e para 
telecomunicações.

j) 513XXXXX -Y — Serviços de instalação de equipa-
mento para comunicação.

k) 516XXXXX -Y — Serviços de instalação de compu-
tadores e equipamento para escritório.

l) 6421XXXX -Y — Serviços telefónicos e de trans-
missão de dados.

m) 71316XXX -Y — Serviços de consultoria em matéria 
de telecomunicações.

n) 72XXXXXX -Y — Serviços de TI: consultoria, de-
senvolvimento de software, Internet e apoio. 

 Decreto-Lei n.º 108/2012
de 18 de maio

O Decreto -Lei n.º 90/92, de 21 de maio, procedeu à 
concretização de disposições da Lei n.º 108/91, de 17 de 
agosto, por forma a garantir o efetivo funcionamento do 
Conselho Económico e Social (CES), dotando -o de uma 
estrutura de pessoal.

Atendendo à evolução legislativa no regime dos traba-
lhadores que exercem funções públicas, torna -se necessário 
proceder à adaptação do disposto naquele decreto -lei, cla-
rificando o regime aplicável aos serviços de apoio técnico 
e administrativo e ao gabinete do presidente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 15.º da Lei n.º 108/91, 

de 17 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Decreto -Lei n.º 90/92, de 
21 de maio, estabelecendo o regime aplicável aos serviços 
de apoio técnico e administrativo do Conselho Económico 
e Social (CES) e ao pessoal que integra o gabinete do 
presidente.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 90/92, de 21 de maio

Os artigos 13.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 90/92, de 21 de 
maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 105/95, de 20 de maio, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
Serviços de apoio técnico e administrativo

O CES dispõe de serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo, regendo -se o respetivo pessoal pelo Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas.

Artigo 14.º
Gabinete do presidente

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O pessoal referido no número anterior é livre-

mente designado por despacho do presidente do CES, 
pelo período correspondente à duração do seu mandato, 
podendo a designação cessar a todo o tempo.

3 — O pessoal que integra o gabinete do presidente 
não pode ser prejudicado, por causa do exercício transi-
tório das suas funções, na estabilidade do seu emprego, 
na sua carreira profissional e no regime de segurança 
social de que beneficie, bem como nos seus direitos, 
regalias e subsídios e outros benefícios sociais de que 
goze na sua posição profissional de origem, ficando 
assegurado o direito de regresso à situação jurídico-
-funcional que possuía à data da sua designação.

4 — O tempo de serviço prestado no gabinete do 
presidente considera -se, para todos os efeitos, nome-
adamente antiguidade e promoção, como prestado na 
categoria e na carreira que ocupava no momento da 
designação, mantendo o designado todos os direitos, 
subsídios, regalias sociais, remuneratórias e quaisquer 
outras correspondentes a essa categoria e carreira, não 
podendo, pelo não exercício de atividade, ser prejudi-
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cado nas alterações de posicionamento remuneratório 
a que, entretanto, tenha adquirido direito, nem nos pro-
cedimentos concursais a que se submeta.

5 — O pessoal do gabinete do presidente que cesse 
funções retoma automaticamente as que exercia à data 
da designação, sem prejuízo do disposto na lei quanto 
à reorganização de serviços, quando aplicável.

6 — O presidente pode, mediante despacho, afetar para 
seu serviço pessoal, motorista do mapa de pessoal do CES, 
o qual tem direito à perceção do suplemento a que se refere 
o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 381/89, de 28 de outubro.

7 — O desempenho de funções no gabinete do pre-
sidente está isento do cumprimento de horário de traba-
lho, não sendo devida qualquer retribuição por trabalho 
extraordinário.

8 — Para efeitos do disposto na parte final do n.º 5, 
aplica -se o regime previsto no n.º 6 do artigo 15.º -A da 
Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro.

9 — Ao pessoal do gabinete do presidente é aplicável 
o estatuto de origem e na ausência deste o Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, em tudo o 
que não se encontrar expressamente previsto no presente 
diploma.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 90/92, de 
21 de maio.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O disposto no presente diploma é aplicável ao pessoal 
do gabinete do presidente que nele exerça funções à data 
da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 14 de maio de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de maio de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2012
A criação de um contexto favorável ao investimento 

constitui -se como uma prioridade fundamental do XIX Go-
verno Constitucional, uma vez que dele depende o desígnio 
do crescimento económico sustentável da dinamização e 
desenvolvimento do investimento privado.

Com este objetivo, o Governo pretende implementar um 
conjunto de reformas tendo em vista garantir aos cidadãos 
e às empresas que os processos de interação com a Ad-
ministração Pública, central e local, sejam mais simples, 
mais previsíveis, mais rápidos, em suma, mais eficientes.

A captação de novos investidores e o reforço de in-
vestimentos já existentes exige um esforço contínuo de 
melhoria do ambiente de negócios e redução de custos 
de contexto, seguindo as melhores práticas no âmbito da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE), onde se incluem as reformas já em curso 
nos setores da economia, da justiça e do direito do trabalho.

No contexto atrás descrito, considera o Governo essen-
cial realizar uma reforma global, com uma visão disruptiva 
mas concertada e objetiva, do enquadramento jurídico que 
regula todos os processos inerentes à localização, instala-
ção e exploração da atividade industrial, de forma eficiente 
e corretamente implantada no território.

Este programa de ação do Governo, que envolve a in-
tervenção, nomeadamente, da Presidência do Conselho 
de Ministros, do Ministério da Economia e do Emprego e 
do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, permitirá garantir uma articu-
lação transparente, ágil e eficaz entre as diversas entidades, 
privadas e públicas, intervenientes no processo de cria-
ção e fomento da atividade industrial em Portugal, de um 
modo sustentável a nível social, ambiental e económico.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Lançar o Programa da Indústria Responsável com 

vista à melhoria do ambiente de negócios, à redução de 
custos de contexto e à otimização do enquadramento legal 
e regulamentar relativo à localização, instalação e explo-
ração da atividade industrial, com os seguintes objetivos 
prioritários:

a) Rever o quadro legal e normativo que, de alguma 
forma, possa impor barreiras e entraves injustificados ao 
desenvolvimento da atividade industrial, de modo a in-
verter o paradigma do licenciamento para uma lógica de 
responsabilização do investidor no setor da indústria, com 
a correspondente intervenção do Estado num controlo 
rigoroso e a posteriori da atividade exercida;

b) Garantir que a determinação referida na alínea ante-
rior é tida em consideração, no âmbito da revisão, a levar a 
cabo até ao final de 2012, dos regimes jurídicos relevantes, 
nomeadamente os seguintes:

i) O regime aplicável ao exercício da atividade industrial;
ii) O regime jurídico aplicável à avaliação de impacte 

ambiental;
iii) O regime jurídico aplicável à urbanização e à edi-

ficação;
iv) O regime jurídico aplicável à utilização de recursos 

hídricos;
v) Os regimes jurídicos respeitantes às bases do orde-

namento do território, à utilização dos solos e aos instru-
mentos de gestão territorial;

vi) O regime jurídico aplicável à Reserva Ecológica 
Nacional;

vii) O regime jurídico aplicável à segurança contra in-
cêndio em edifícios;

c) A criação de áreas territorialmente delimitadas, dota-
das de infraestruturas e pré -licenciadas, denominadas zonas 
empresariais responsáveis (ZER), que permitam a locali-
zação e instalação de novos estabelecimentos industriais 
de forma simplificada e vantajosa para os investidores, 
contribuindo para uma melhoria significativa no ordena-
mento do território e assegurando a defesa do ambiente e 
da saúde pública.

2 — Estabelecer que, sem prejuízo do disposto no n.º 7, 
para a implementação da medida referida na alínea c) 
do número anterior, será criado um grupo de trabalho, 
coordenado pelo Ministério da Economia e do Emprego 
e integrado por representantes da Presidência do Conselho 
de Ministros, das áreas da modernização administrativa 




